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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 14ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito (28/09/2018), às dez horas (10h), no Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 14ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Vicente Felix Correia, Dilmar Lopes Camerino, Eduardo Tavares Mendes, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, José Artur Melo, Marcos Méro e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e o Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, bem como ausentes, por se encontrarem em gozo de férias, os Procuradores de Justiça Sérgio Jucá, Walber José Valente de Lima, Valter José de Omena Acioly e Luiz Albuquerque de Medeiros. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 13ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Indicação de membros para compor a comissão eleitoral destinada a apurar a eleição para formação da lista tríplice para a escolha do Procurador-Geral de Justiça, nos termos da Resolução CPJ n. 09/2018. 2. Indicação de membros para compor a comissão eleitoral destinada a apurar a eleição para escolha de membros do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas, nos termos da Resolução CPJ n. 10/2018. Inicialmente, o Colegiado decidiu fazer a análise dos itens 1 e 2 em bloco. Postos em discussão, o Presidente explanou que a formação das comissões eleitorais destinadas a apurar a eleição para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça, bem como a apurar a eleição para escolha de membros do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas tem por objetivo concretizar as prescrições normativas contidas na Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996, e nas Resoluções CPJ ns. 09/2018 e 10/20187, respectivamente. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este sugeriu a indicação dos Promotores de Justiça Almir José Crescêncio, Isaac Sandes Dias e Luciano Romero da Matta Monteiro, em razão deles terem atuado, de maneira muito íntegra e eficiente, em precedentes pleitos realizados pela instituição. Ressaltando a lisura das eleições anteriores, elogiou os três aludidos membros. Colocadas em votação, as indicações foram aprovadas por unanimidade pelo colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Presidente justificou a ausência do Procurador-Geral de Justiça na sessão e registrou a presença dos Excelentíssimos Promotores de Justiça Flávio Gomes da Costa Neto, Presidente da Associação dos Membros do Ministério Publico Alagoano – AMPAL, Max Martins de Oliveira e Silva e Denis Guimarães de Oliveira, bem como do Diretor Geral do Ministério Público de Alagoas, Carlos Eduardo Ávila Cabral. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este disse que, do ponto de vista pessoal, não concorda com a exposição de material apreendido em operações policiais na frente do prédio da instituição. Relatou que, dias atrás, foi publicada uma matéria em determinado jornal local, em que se noticiava a apreensão de 620 kg (seiscentos e vinte quilos) de maconha. Informou que na referida reportagem havia uma foto mostrando o material apreendido no frontispício do prédio do Ministério Público de Alagoas. Afirmou que a exposição de drogas na frente do edifício-sede do Parquet alagoano não é de bom tom, devendo os órgãos responsáveis pela investigação e apreensão do material descrito terem sido mais cuidadosos na divulgação dos resultados de seus trabalhos. Asseverou que a crítica não adentra no mérito dos trabalhos desenvolvidos pelos órgãos de repressão, apenas quanto ao método de exposição. Elogiou a atuação dos aludidos órgãos de segurança, notadamente o Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado – GAECO. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente afirmou que repassará a preocupação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto ao Procurador-Geral de Justiça e ao Coordenador do GAECO. Afirmou que discorda desse posicionamento e destacou os trabalhos investigativos e de inteligência desenvolvidos pelo GAECO. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este explicou que a exposição de material apreendido pelos órgãos de repressão na frente do prédio da instituição não constitui algo danoso à imagem do Ministério Público. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este esclareceu que a divulgação e a consequente publicação de relatos e imagens das atividades desenvolvidas pelos órgãos de segurança é procedimento de praxe e serve para demonstrar à sociedade o sucesso das operações realizadas. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia informou que não vê mal algum na exposição, notadamente quando os trabalhos investigativos foram desenvolvidos preponderantemente por órgão integrante da instituição. Mencionou, ainda, que seria injusto que a exposição fosse feita por outro ente. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este disse que compreende a preocupação expressada pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto. Esclareceu que a divulgação dos importantes trabalhos realizados pela instituição tem o condão de angariar a simpatia da população às causas enfrentadas pelo Ministério Público. Informou que, embora a atuação do Ministério Público seja importante em todas as áreas, seja cível ou criminal, existem agentes externos que tentam enfraquecer a instituição. Explicou que a exposição dos excelentes trabalhos desenvolvidos pela instituição ocasiona, por via de consequência, o seu próprio fortalecimento, notadamente quando, através dessa divulgação, a sociedade se coloca ao lado do Ministério Público. Parabenizou os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado - GAECO.  Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este mencionou que ficou surpreso com algumas palavras contidas na ata da 12ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça referentes à participação de membros do Ministério Público nas sessões dos Tribunais. Fez a leitura dos trechos, ressaltando partes em que haveria dubiedade de interpretações. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente esclareceu as questões aventadas pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto e informou que as manifestações contidas na referida ata tiveram como contexto os procedimentos adotados por alguns eminentes julgadores nas sessões de julgamentos, notadamente quanto à elaboração de votos independentemente do conhecimento das manifestações das partes e do Ministério Público. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este explicou o contexto em que suas manifestações foram proferidas. Exemplificou as situações contidas em suas manifestações. Lembrou que, visando dividir as dificuldades decorrentes da função do Procurador-Geral de Justiça nas sessões do Pleno, propôs, na época em que exerceu o referido o cargo, a criação dos cargos de Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional e Subprocurador-Geral Judicial. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo ratificou tudo que disse naquela oportunidade e asseverou a importância da presença de agente ministerial nas sessões judiciais, independentemente da existência de processos em que não seja obrigatória a intervenção do Ministério Público. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este informou que, na condição de Coordenador em exercício da Procuradoria de Justiça Cível, pode afirmar que o Ministério Público está bem representado nas três Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça de Alagoas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, este informou que sempre se preocupou com o cumprimento dos prazos processuais e que, apesar do crescimento vertiginoso das demandas processuais, envida todos os esforços possíveis para tornar o andamento dos processos judiciais mais célere. Elogiou a atuação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto na Câmara Criminal. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto informou que, no dia 26 de setembro do corrente ano, o jornal Gazeta de Alagoas publicou uma matéria em que noticiava que Santa Casa de Maceió fora eleita dentre as melhores empresas do País no anuário As Melhores da Dinheiro 2018, veiculado pela revista Dinheiro com o ranking das 1.000 (mil) melhores empresas do Brasil. Propôs que o egrégio colegiado encaminhasse nota ou ofício à direção da entidade parabenizando-a pelo reconhecimento obtido. O colegiado aprovou por unanimidade a proposição. Passada a palavra à Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta mencionou que tem acompanhado a atuação do Ministério Público nos processos cíveis, razão pela qual sugere que o colendo colegiado, respeitando o princípio da independência funcional, fixe orientação aos Procuradores de Justiça no sentido de apreciarem os argumentos contidos em Ações Civis Públicas ajuizadas por Promotores de Justiça que oficiam na 1ª instância. Destacou a necessidade de acompanhamento das referidas ações, bem como a cientificação dos membros que a ajuizaram no 1º grau. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este afirmou que possui o entendimento de que a manifestação do Procurador de Justiça em ações civis públicas em que o Ministério Público seja parte é desnecessária. Afirmou que o referido entendimento prevalece nos Tribunais Superiores em razão de que sendo o Ministério Público parte na ação, a atuação de membro oficiante no 2º grau de jurisdição desequilibraria a relação processual. Informou que o agente ministerial que propõe a demanda coletiva não chega a ser prejudicado, uma vez que é intimado a oferecer razões ou contrarrazões em casos relativos a interposição de apelação. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este afirmou que discorda do posicionamento do Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia. Ressaltou que, no âmbito criminal, a intervenção do Ministério Público é obrigatória em todos os feitos, devendo a mesma lógica ser adotada nos processos cíveis. Passada a palavra ao Excelentíssimo Presidente este expressou concordância com a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino. Afirmou que existem planos de criação de órgão específico nas Procuradorias de Justiça com atribuição para analisar e propor recursos, bem como realizar a intercomunicação entre os órgãos ministeriais de 1º e 2º graus. Com a palavra, a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira destacou que a ideia necessita de amadurecimento. Informou que o objetivo da sugestão é tentar uniformizar os entendimentos nesses casos, ressalvados os posicionamentos pessoais. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional 
Presidente da Sessão
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